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À  
REAL SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA 16 DE SETEMBRO - HOSPITAL PORTUGUÊS /BA 
COTAÇÃO PRÉVIA Nº 001/2026  
CONVÊNIO Nº 989499/2025 
 
 

A/C EQUIPE DE GESTÃO DE CONTRATOS E PATRIMÔNIOS 
 

 
NORDESTE MEDICAL, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 

20.782.880/0001/02, mediante seus procuradores devidamente habilitados e abaixo subscritores, vem, perante 
Vossa Senhoria, apresentar suas razões de RECURSO ADMINISTRATIVO, pelos motivos de fato e de direito a seguir 
aduzidos: 

 
 

DOS FATOS 
 
 

1. Trata-se, em apertada síntese, de Recurso Administrativo interposto em face de decisão proferida na 
Cotação Prévia de Preço em epígrafe, que classificou, para o lote 02 – Foco Cirúrgico de Teto, como 
primeira colocada, a empresa PRIME MEDICAL, para o lote 04 – Mesa cirúrgica elétrica, como primeira 
colocada, a empresa PRIME MEDICAL. 
 

2. Entretanto, conforme restará demonstrado, tal decisão deverá ser reconsiderada, pelos motivos abaixo 
expostos, desclassificando a empresa PRIME MEDICAL e declarar como Vencedora a empresa NORDESTE 
MEDICAL, ora peticionária. 

 

DAS RAZÕES DO RECURSO 
 

3. Primeiramente, cumpre esclarecer que, a Cotação Prévia de Preço em epígrafe foi instaurada para 
“AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, conforme observadas as especificações estabelecidas.” 
 

4. Para tanto, esta Ilustre Instituição, observando os princípios que regem a Administração Pública, e suas 
contratações, com vistas ao bem público, utilizou-se de descritivos técnicos e relação de documentos para 
a segurança jurídica deste órgão. 

 
5. Ocorre que, a observância aos requisitos Editalícios, sejam eles de natureza técnica, ou normativa, é 

mandatória para a lisura do procedimento de compras, refletindo os princípios que regem as contratações 
da Administração Pública. 
 

6. Sendo assim, as alegações, abaixo assinaladas, têm o condão de demonstrar o descompasso entre os 
equipamentos ofertados pelas licitantes classificadas para o Lote 02 – Foco cirúrgico de teto e Lote 04 – 
Mesa cirúrgica elétrica, evitando-se qualquer tipo de prejuízo para a Administração Pública. 

 
DA VIOLAÇÃO ÀS NORMAS DO EDITAL: CÓPIA IPSIS LITTERIS E INDETERMINAÇÃO DO OBJETO 

Trecho retirado do edital: 

“5. DA FORMA E CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTA 



 

 

 

 

 

Endereço: Rua General Goes Monteiro nº 473,  
Imbiribeira - Recife, Pernambuco, Brasil, 51160-570 

Tel: (81) 3038-7035  
www.nordestemedical.com.br 

 

5.1. – As propostas deverão ser digitadas, com as folhas numeradas sequencialmente, rubricadas, sendo a última 
folha assinada pelo Titular ou pelo Representante Legal, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, 
especificando o objeto de forma clara e inequívoca, contendo ainda: (...)” 

Ou ainda 

 “8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.5 – Serão também desclassificadas as propostas que:  
I – Não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos;  
II – Impuserem condições, oferecerem vantagens ou alternativas não previstas; que TENHAM INTERPRETAÇÃO 
DÚBIA ou rasuradas, ou ainda, que contrariem no todo ou em parte o presente Edital;  
III – Apresentarem preços excessivos ou inexequíveis;  
IV – NÃO APRESENTAREM A DESCRIÇÃO COMPLETA DO PRODUTO OFERTADO, tais como características técnicas, 
acessórios, opcionais inclusos etc. (...)” 

 

A. REPRODUÇÃO INDEVIDA DO TERMO DE REFERÊNCIA  

O instrumento convocatório, em seus itens 5.1 e 8.5, estabelece o dever de a licitante descrever o objeto de forma 
"clara e inequívoca", apresentando a "descrição completa do produto ofertado". No entanto, a análise da proposta 
da empresa PRIME MEDICAL revela que esta se limitou a reproduzir o texto constante no edital. 

A cópia literal (ipsis litteris) da especificação administrativa, sem a devida correlação com as características técnicas 
reais do modelo ofertado, configura o que a doutrina e a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) 
classificam como "proposta genérica".  

Ao não detalhar as especificações próprias do seu produto, a licitante falha em cumprir o ônus de provar a 
exequibilidade e a conformidade técnica da sua oferta. 

B. DA INTERPRETAÇÃO DÚBIA E DO REGISTRO ANVISA  

A empresa PRIME MEDICAL, ao ofertar, no LOTE 02 – FOCO CIRÚRGICO DE TETO, o modelo HyLED C5/C5 (ANVISA 
80943610177), limitou-se a copiar a descrição do edital, omitindo a especificação exata da configuração técnica. 

Conforme se extraído do próprio manual técnico do fabricante (pág. A-8/ pág. PDF 98) este modelo de foco cirúrgico 
é modular e pode ser apresentado em diversas versões: 
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Ao realizar uma cópia do edital, a licitante deixa de informar qual(ais) característica(s) básica(s), opcional(ais) e 
acessório(s) integrado(s) da versão que pretende entregar.  

Tal omissão impede a Administração de verificar se a proposta atende ao mínimo exigido ou se está sendo ofertada 
uma versão inferior sob o manto de uma descrição genérica. 

Situação idêntica ocorre no LOTE 04 – MESA CIRÚRGICA ELÉTRICA modelo Hybase 6100 (ANVISA 80943610079). As 
páginas 9-4 e 9-5 do manual técnico demonstram que o modelo possui uma vasta gama de características opcionais 
e variações estruturais (como tipos de tampos e funcionalidades elétricas específicas): 

Página 9-4 (do PDF 98) 

 

Página 9-5 (do PDF 99) 

 

O Edital é taxativo no item 8.5, inciso II, ao prever a desclassificação de propostas que apresentem "interpretação 
dúbia". 

A ausência da descrição completa (características técnicas e acessórios), exigida pelo inciso IV do mesmo item, retira 
da proposta a clareza necessária para o empenho e recebimento do objeto. 

C. DO FUNDAMENTO LEGAL E JURISPRUDENCIAL  

A conduta da PRIME MEDICAL afronta o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório e o Dever de Clareza 
das Propostas. O Tribunal de Contas da União (TCU) entende que a proposta deve ser autossuficiente em sua 
descrição: 

"A descrição do objeto na proposta deve ser precisa, não se admitindo fórmulas genéricas que impossibilitem a 
conferência da conformidade técnica pelo pregoeiro." 
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A cópia servil do edital sem a especificação do modelo real configura fraude ao caráter competitivo, pois a empresa 
"garante" o atendimento formal no papel, mas mantém a ambiguidade sobre o que será efetivamente entregue no 
momento da instalação. 

A descrição da proposta não é uma mera formalidade, mas uma garantia do Princípio da Vinculação ao Instrumento 
Convocatório. Conforme o entendimento consolidado, a proposta deve ser autossuficiente. A simples reiteração das 
palavras do edital atenta contra o Princípio da Transparência e do Julgamento Objetivo. 

A jurisprudência pátria entende que: 

"A proposta deve conter a especificação detalhada do objeto, de modo a identificar o produto que se pretende 
contratar, não sendo aceitável a mera transcrição das exigências editalícias, o que impossibilita a aferição da 
conformidade do bem ofertado." 

O edital, de forma clara e objetiva, proíbe que a descrição da proposta seja igual ao do edital.  

Resta evidenciado que as propostas para os Lotes 02 e 04 não são claras, permitem interpretação dúbia e ferem os 
itens 5.1 e 8.5 (incisos II e IV) do Edital. Diante da falta de especificação clara e inequívoca, requer-se a 
DESCLASSIFICAÇÃO da empresa PRIME MEDICAL nos referidos lotes, em estrita observância ao princípio do 
julgamento objetivo e da segurança jurídica dos atos administrativos. 

Ao copiar o edital em vez de descrever o modelo específico pretendido, a PRIME MEDICAL gera uma incerteza jurídica 
e técnica intransponível: 

 Violação ao Art. 12 da Lei 14.133/2021 (ou Art. 43 da Lei 8.666/93): O julgamento das propostas deve ser 
objetivo. Uma proposta que não define qual modelo do registro será entregue impede a Administração de 
verificar a real compatibilidade do bem. 

 Risco à Execução do Convênio: A indeterminação do objeto coloca em risco a finalidade pública, pois permite 
que a licitante entregue equipamentos que, embora sob o mesmo registro, possuam configurações inferiores 
às exigidas. 

DA MANIFESTA INADEQUAÇÃO TÉCNICA E DO DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS EDITALÍCIOS (LOTES 02 E 04) 

A. DO LOTE 02 – FOCO CIRÚRGICO: DA AUSÊNCIA ROTAÇÃO INFINITA 

A PRIMEIRA COLOCADA – PRIME MEDICAL, ofertou, para o LOTE 2 – FOCO CIRÚRGICO DE TETO da fabricante 
MINDRAY, modelo HYLED C5/C5, registrado na ANVISA sob número 80943610177. 

Ocorre que, tal produto não atende às especificações a seguir detalhadas. 

O edital exige: 
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No entanto, ao consultar o manual do equipamento da PRIMEIRA COLOCADA  PRIME MEDICAL constante no 
site da ANVISA, verifica-se que O EQUIPAMENTO SUPRAMECIONADO NÃO POSSUI ROTAÇÃO INFINITA, 
conforme solicitado no edital!  

       Vejamos recorte extraído do manual da primeira colocada:   

 
Página A-11 (do PDF 101) 
 

 
 

O Instrumento Convocatório é imperativo ao exigir o sistema de "Rotação Infinita". Todavia, o Manual do Usuário 
confessa a limitação física do giro do braço, evidenciando que o modelo não detém a tecnologia necessária para o 
giro perene de 360°. 

II. DO LOTE 04 – MESA CIRÚRGICA: DA INDETERMINAÇÃO DO OBJETO E DISCREPÂNCIA DE TENSÃO 

A PRIMEIRA COLOCADA – PRIME MEDICAL, ofertou, para o LOTE 4 – MESA CIRÚRGICA ELÉTRICA da fabricante 
MINDRAY, modelo HYBASE 6100, registrado na ANVISA sob número 80943610079. 

Ocorre que, tal produto não atende às especificações a seguir detalhadas: 

O edital exige: 

 

No entanto, ao consultar a Proposta da PRIMEIRA COLOCADA – PRIME MEDICAL constante no site da ANVISA, 
verifica-se que O EQUIPAMENTO SUPRAMECIONADO NÃO POSSUI EM SEU MANUAL QUALQUER 
INFORMAÇÃO SOBRE MATERIAL DE CONFECCAO DO LEITO: FENOLITE, FIBRA DE CARBONO, conforme 
solicitado no edital!  

Considerando ainda que a proposta é uma cópia do edital, não há garantias, sequer, que o material será 
entregue como proposto.  
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Sobre a faixa de tensão de trabalho do equipamento, vejamos trecho extraído do manual da primeira colocada:   

 
 
Página 9-2 (do PDF 96) 
 

 
 

O equipamento ofertado apresenta faixa de tensão de trabalho inferior à mínima estabelecida no edital. Tal 
discrepância não é passível de saneamento, uma vez que altera a própria substância do objeto e compromete 
a segurança eletromédica nas dependências da instituição consorciada. 

A faixa proposta é inferior ao solicitado em edital, estando em discordância ao que está sendo adquirido. 

Desta forma, o que se verifica após a análise do item acima, é que o equipamento ofertado NÃO atende as 
exigências do edital, devendo, portanto, ser desclassificada do certame. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

1. Sendo o Processo de Compra, um procedimento que visa garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, além de selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, não há como se 
admitir a situação verificada no caso em tela. 

 
2. É imperioso que se reconheça que a classificação de empresas, que não atendem aos requisitos estabelecidos 

no Edital, contraria o princípio da impessoalidade.  
 

3. A Administração Pública é regida pelo Dever de Julgamento Objetivo. A aceitação de propostas que 
apresentem especificações aquém do mínimo editalício fere a isonomia, pois permite que a licitante 
precifique um produto de prateleira inferior em detrimento de empresas que cotaram produtos de alto 
desempenho. 

Conforme o magistério do Tribunal de Contas da União (Acórdão 1.258/2013-Plenário): 

"A desclassificação de propostas que não atendam às exigências técnicas é medida que se impõe para a 
garantia da proposta mais vantajosa e para a segurança jurídica do certame." 

4. Outrossim, o processo de Compra deverá ser processado e julgado em estrita conformidade com os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
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administrativa, “da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são 
correlatos", nos termos da Lei Federal Lei 14.133/2021. 
 

5. Assim, a classificação das RECORRIDAS traria uma causa de nulidade de todo o procedimento licitatório, 
conforme exposto pela Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em sua obra Direito Administrativo (24ª 
Edição – Editora Atlas, 2011 – página 366): 

 
 

“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do 
procedimento. Além de mencionado no artigo 3º. da Lei nº. 8.666, ainda tem 
seu sentido explicitado no artigo 41, segundo o qual “a Administração não 
pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada.  
 
 

6. Esclarecemos que, a classificação de empresas que não estejam em consonância com as regras Editalícias, é 
conduta prejudicial à disputa e, consequentemente, impede que a administração obtenha a proposta mais 
vantajosa. 

 

 

DO REQUERIMENTO FINAL 

 

O presente Recurso Administrativo é legal, tempestivo e está amparado nas razões de fato e fundamentos de direito. 

Diante de todo o exposto, requeremos: 

 

i. O acolhimento e Provimento do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, em sua íntegra, a fim de que 
a empresa CITADA seja desclassificada; e o item seja repassado para a NORDESTE MEDICAL, 
REPRESENTAÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

 

 
 

Termos em que, pede e aguarda deferimento. 
De Recife para Salvador, 15 de abril de 2026. 

 

  _________________________________________ 

  NORDESTE MEDICAL - CNPJ N° 20.782.880/0001-02 

                    LUCIANO SOUZA KOLBE 
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